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1.1. Registro de fjreçós para a Aquisição de Combustíveis para atender as necessidades das diversas
secretarias do Muniçípioj de São João dos Patos/MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTI. V. UNIT. V. TOTAL

1 DieselSlO 1 Litro 270000 R$ 5,22 R$ 1.409.400,00

2 Gasolina Comum • " Litro "• - 70000"! 1 r —R$6,66- "1 R$466.200,00
f TOTAL 'i! / ! ÍR$ 1.875.600,00

Obs: As estimativas de quantidade constituem mera previsão dimensíonada;|e serve somente como referência
para elaboração da prop|osta não estando a CONTRATANTE obrigada ajrealizá-las em sua totalidade, não

I '1 i ' i : I
cabendo a CONTRATADA' o direito, de. pleitear qualquer.,tipo de reparação, e/ou indenização. Portanto, a
CONTRATANTE se reserva ao direito de; aseü crit^rib,^utilizar òulnão as,quantidades prejyístasj
1.2. Oprazo de vigência-da. contratação é de^até' 12 meses, "contados-doja) assinatura do contrato
documento equivalente.' ' ' '

ou

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
I ,1 t

2.1. A presente aquisição se justifica face à necessidade de abastecimento da Frota da Secretaria Municipal

de Saúde do município de São João dos-Pãtps/MA, viabilizando, delta formada prestação dejserviços públicos
na área da Saúde deste riunicípio.-,/ f|í •

3. CLASSIF|ÇAÇÃOiDOS BENS ÇpMUNSv
lí'

i; i-v

a) O presente objeto possui dispbhjbilldadj'no..mércadd<próprio,.-'isto é,|que o objeto está disponível para
compra ou contratação aqualquer^mómento; "' f' 1 i

! -ín

b) Possui padronização;

uniforme, cujas caracter

1 !
c) Desnecessidade dè peculiaridade-para satisfação da Administração, dü seja, o bem-é comum pois satisfaz

< "! SI " i'. , i" '
necessidades comuns, não precisando confér características peculiares para atingir-seus fins.

"v\ í-: '
pois são pré-determinados os atributos essenciais do. objeto, de, forma objetiva e

sticas.sãb invariáveis ou então, sujeitas a diferenças mínimas;'
ft \ - /

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO DO OBJETO.

4.1 Os trabalhos de implantação pela Licitante Vencedora compreendem:
a) Cadastramento inicial dos veículos;
b) Estudo da logística da rede de atendimento;
c) Estrutura de gestão;
d) Implantação dos sistemas tecnológicos; e
e) Treinamento de usuários.
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4.2 Os serviços serão prestados de acordo com a necessidade, interesse e características definidas
informadas pela Contratante, não estando a Contratante obrigada a executá-los totalmente.

' i
4.3 O abastecimento dos veículos em uso pela Contratante deverá ser viabilizado pela empresa Contratada,
através da disponibilizaçâo\da rede de postos credenciados com capacidade de operação;
4.3.1 A cada abastecimento deverá ser emitido recibo, em 02(duas) vias, que deverá ser assinado pelo
condutor responsável;

4.4 Na assinatura do contrato, a empresa deverá disponibilizar:
a) A relação atualizada dos estabelecimentos credenciados e devidamente equipados com os dispositivos
eletrônicos nas bombas, contendo Razão Social,endereço completo, telefone, fac - símile e certidão da ANP;

4.5 AContratada dever:á cr edehclar apenas pgstqs^^uè ésVejarinlerfí^^^ al' norrnas pertinentes a
atividade de distribuição e
-ANP;

revenda de 'cOmbustíveKe que possuam Certificado dá Agência Nacional de Petróleo
• ••• ""• ••

4.5.1 AContratada deverá acompanhar á Rêgúlandáde ^tíosypohps juntof^^ ANP e-tíémais instituições
fiscalizadoras; í t -- ^^ 'V
4.5.2 Arede de pókos de|abãít'eclmento deverá estarJequlpadã cornFos equipamento recessários aexecução
do serviço objetò^óocertyneT \ j.i.l
4.6 AContratada deverá ísuspjender ;òs:séryiçós dos, po^tós^com^ casp.defcJesconformidade
com as normas pertinentes a.atividádè de distribuiçãb ereverida de cp , j ^
a) AContratada terá um prazo de 24 horas pára notificar b posto dá irrèguláridéde á partír da comunicação da
Contratante. • j || • _ VO'f • ' •
b) Caso a irregularidade acima descrita não seja sanada|no-prazò rnáximo'ide ÍOidias corridos, o serviço será
suspenso; j' .'j . • •' '''í|, j! í] .
c) Deverá garantir,o abastecimento nas proximidades-da Gontratanté,-até'a] regularização ou substituição por
outro posto credenciado,: no prazò de 24 horas, a partir da notificação;" í'dí!Í- ' í ' t

4.7 informar a Contratante,'comiantecedencla de,24 {vinte e quatro) horas;!qualquer^alteração na rede de
postos credenciados; -j

' ; •r''' ^ •' ' I
4.8 Conceder ao representante:da>Çontratante,, após a.: realização/do pbastécimenp, ern;r tempo real, via
internet, o acesso,aos dLdos relatiWs'a=-'cada ábartecirhéhto cÓmor.datWíhora, placa do vWculo, condutor.
quilometragem,.nome ç
combustível;

o estàbelecimèntb,;quantldádéjdè'1Ítros,.'valdr unitário, valor total e o tipo de

5.

5.1.

5.1.1.

5.1.2.

4.9 No caso de impossibilidade-temporária, de" se efetuar .a *transaçãdj|e'rn ;''m^ eletrônico, prover forma
alternativa para garantir a continuidade dos, serviços-'contratados, dispohíbllizandd na]rede de postos
credenciados rotinas contingenciaís para.que o abástecímento se concretize, em caráter de^urgência, do qual
deverá conter todas as Infòrmações .pertinentes |q sistema e necessárias para'̂ !^emi5são dos relatórios
gerenciais; '' j ' 7' C, ' K í ,V"' ' ^irí1Í"! ' )

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editai e seus anexos;

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente
~i

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e^fiscalizar ocumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
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5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Editai e seus anexos;

5.2. A Administração Inão responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
I

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕESÍDA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda: \ ^ . -j./-.-;
6.1.1. efetuar a entféga^^do objetò"erh'pérféitas condições, conforme^especlhcações, prazo e local constantes

' i i . ' 1. '' ' !•I '" ^ • t
no Termo de Referência e-seus anexos; açorripánhado daTespéctivà nota fiscal;;^ |
6.1.2. responsábilizar-sé pèloi vfclós e danos decòrrehtès do objeto,'de acordo com Os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

^ ' .j I • . .. iX .
6.1.3. substituir, 'repara

com avarias ou defeitos;

7.

i- ou dorrlgir;,às suás éxpehsas;r_np prazo fixado tjíéstê;[rermo deIRèferência, o objeto

, ; ^ 'C! 'J J ({; :t' I* ' .} ' [
6.1.4. comunicar ài Contratante, no prazo máximo de .24-(vinte^e quatro), horas que"antecede a data da

entrega, os motivosque impossibllite_m b cumprimento do prazp previsto, com a devidaicdrriprovaçâo;
6.1.5. manter,.!durantejtoda',arexecução dp contrato;,,em compátibiiidadeVcom'asfobrigações assumidas,
todas ascondições de habilitação é qualificação exigidaSçnaMidtaçãò; / í .u .
6.1.6. indicar preijostotpara representá-la durante ãexecüção do cóntratb. I'j !'V í

11
DA SUBCONTRATAÇÃp A' i '

1) z

7.1 Não será admitida a s jbcontratáçãd.db objeto Ncitatórlo.

DA ALTERAÇÃOISUBJETIVA

hi (1

8.

IH., J í ' . • j - • ^ f ;

8.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da ;contrátada,cbm/ém|putra pessoa jurídica, desde que
>1>

sejam observados pela nova.pessoâ-jurídica todosvo,s:requisitos''de,habilitação exigidos na licitação original;

sejam mantidas ás demais cláusulas e'cbndlções dp^cÒntrátbThão fíájá prèjufzo. à^execuçãP do^objeto pactuado
ehaja aanuência expreáa da.ÀdminJstraçãOiàcoritinuiáadedp contrato. I !• È . 1. |

9. DO COpÍtRÒLE Efiscalização DA execução.

9.1. Nos termos dq art.-67 Lei n?-8.666, de;i993,, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. Afiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por Iquaiquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
I i

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei ns 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do corítrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, deterrninando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

< i !
1/., j
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10. DO pagamento:

FOLHA

10.1. Opagamento^ será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado!
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 24 da Lei 8.666, dé 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data
I I

da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 52, § 32, da Lei n2 8.666, de 1993.

10.2. Considera-sej ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar ajsxecução do objeto do contrato.,. ... •. ---{
10.3. ANota Fiscal bu|jFatura^deverá ser obrigatoriamente acompanhará dá comprciivação da regularidade
fiscal, constatada porj meio de consulta online ao SICAF ou, na imposslbililjadejid^ Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àdocuméntáçãó ménclonadá ho artJ 29 dà Lei n2 8.666, de

i:
1993.

10.3.1. Constatando,-se,^junto ao SICAF, a'situação dé irreguláridádé do
i ij - I ,r- "i

tomadas as providências prevlstasmo do árt.31dajnstrução Normativa_n2i3, de!26 de abril del^OlS.
10.4. Havendb ertjo na apresentáçãp'dà'Nbta" Fiscal-.ou;dòyocumentos! pertinentés à[contratação, ou,
ainda, circunstância que ^impeça^a liquidação da despesa; como;.'po'KexerTÍpló;;^ob>lgaçãò financeira pendente,
decorrente de periaiidade imposta qü inadimplência, bjpagamento •ficaráisobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadorãs;:'Nèstã'hipótese,'ò pfázo pára pagamento,iniciár-se-á após a comprovação

• i 1} • r'' H ' ''i '--.i f'" '.1 i •#'%"" t
da regularização da sítuação, não açarretandb'qualquer|ônüs,para aContratante. j ' v/.f
10.5. Será considerada data'dojpagamento o d^a énri qúe^ constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. ' j j , " ' !^ ^
10.6. Antes dé cada pagamento à. contratada, será realizada consulta ao SICÀF para [Verificar a manutenção
das condições de habilitação exigldásno edital. ; " ' \ ; !(i^í"j
10.7. Constatándo-se; junto ao SICAF, a situação de irregularidádé da .contratada, será providenciada sua

i «i . - . ,, ' " . ' -y' ' ' • " 'ínotificação, por escrito, ^ara que,'no,prazo de 5(cmcp) dias uteis7regulari2e.sua'situaçãp*ou;.po mesmo prazo,
apresente sua defesa. Oprazo poderá seV prorrogado uma.vez;''por igüal penódb, acritério da contratante.
10.8. Previamente à emissão^de^nota' Administração deverá realizar
consulta ao SICAFjpara identificâr^possiyei süspehsão.temporária departicipa em^icitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição dè-cohtratar corri 0''"Poáer.Púb!Ícp,"bem como bcorfênciàs-impéditivas indiretas,

^ I '1 ii... í. . \ y ^ ; r ,|i I-1' 1 v' iobservado odisposto noprt. 29, da Instrüçâò.Norrnatiya n2 3,"de 26 de;abril dèj2018. •- v, [
10.9. Não havendb regularização bu sendo á'"defesa'considerada improcedente: a contratante deverá
comunicar aos órgãos ,|responsávéis pela fiscalização ida.regularldad^^físcal: quarito à..inadimplência da
contratada, betri como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que séjam-acionados os meios

pertinentes e necessários para garanti.r o recqbirnento de seus çréditps. jí , .t''
10.10. Persistindo á irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

i !
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido b contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12. Quandodo|pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nS 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

fornecedor contratado, deverão ser
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No entanto, o pagamento fícará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofícial,

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos dej eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto,jfica convencionado que ataxa de compensação financeira devida pela Contratante,
entre a data do vencirhento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaçãoda seguinte
fórmula: ' I

10.14. I j
EM = I X N XVP, sendo:

I I
EM = Encargos moratorlos;

N=Número de dias etítre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
( '1 i"" ' : • ' . "... i

VP = Valor da parcela à ser paga.' :• ^ ''V
i ir • ' ' 'I= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

= {TX)

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são .fi>

das propostas.

11.1.1. Dentrodo prazo'

os-e

365

67 lÔÓ ...1 = 0,00016438 -, r

tX'= Percentual cia iaxãanual =6%

i

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS „ . II.
1 I

12.1. Comete Inft^açãq administrativa nos termos da Lei n^ 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. cometer fraude fiscal;
I '

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sanções:

I

12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
aContratante; | |

f

. . . J. J> ^ I , k ) ^ . '. - ..
irreajustáveis no prazo de um^ano contado;d^ limite .para a apresentação

* '7"' •' r " . '7 •!'' -í i; ' ' ' J
de vigência do contrato e^médiahte solicitação dá contratada, ds;preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um anp,.aplÍ.carído-se p.ípdice lPCA/IBGE exclusivamente para as

obrigações iniciadas econcluídasVpós áocorrênciá da anüalidade: ' '| ' Í- ;
11.2. Nos reajustes súbsequentes:ao;primeiro;'o1ntèrregnd-rnínimo deiim'ano sérá contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajustei"' ' "r" - • •; ! I" ,si

I ;| •- • . 1 'V- í ' I ' l11.3. No caso de at^asp õu não divulgação do íridlcè dp /eàjustaménto, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a Importância calculada pela última variação conhecida; liqüidando a diferença correspondente

! t| . ^ 'li . í ♦

tão logo seja divulgado |o índice'definitivo. Pica a, CONTRATADA obrlgada-a apresentar^memória de cálculo
referenteao reajüstamento de,preços do valor remanescente, sémpfepue''esfè;ocorrer7. . •

I !| ' • • '-^3 ' • ' f
11.4. Nas aferições ftnaís, o índice utilizado para reajuste será/òbrigatoriaménte, o definitivo.
11.5. Caso o índice estabelecido'para reajustarnentp;venha êhsèrextintp oü de qualquer ^forma não possa
mais ser utillzadp, será adotado; em substituição, o queyier a serdeterminado-pela legislação'então em vigor.
11.6. Na ausência de[prevísãó legal .quanto ad índice substituto, as;pa^es>élegerãoÍnovò'íhdice oficial, para
reajüstamento dp prjeço|(io valor rèmãnesçenté.ppr-meio.de termo aditivo. ] /
11.7. Oreajuste será realizado porapostiiamento. ' ' / - / ^
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12.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valpr da parcela
Inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
12.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto; i I

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a muita compensatória, no mesmo percentual do subltem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação ínadimplída;
12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.2.6. impedimento, de! licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o conseqüente
descredenciamento nò SICAF pelo prazo de até cinco anos;
12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses pr^evistas como infração administrativa nosubitem 16.1 deste Termo deReferência.
12.2.7. declaração de itiiidoneidàde-para licitar pü contratar com. af^Adnfiirilstraçãp "Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição Pu até que seja promoyidaia reabilitação perante a própria
autoridade que apllcpu á
pelos prejuízos causados;!

l ' • ' '' " ' • -i '' *• r ^^ • I ' I í
penalidade, que sérá concedida sempre que a,íCdhtratada ressarcir a Contratante

r .1
12.3. As sanções previstas nos súbitens 16.2.1,16.2.5> 16.2.6 e.16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

J ; .l' . ... •<- ••• . '• . .li .1' -1 i
juntamente com ás de mülta, déscóntando-á dos pagãmeritos à serem efetuados
12.4. Tambérf) ficam sujeitas às penalidades'do^ait.'87,rill;e.JV da lelj|ne,;8^ dP
profissionais que: j |j , ^ ^r f

.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por p.raticaT,ipórmelò doipspsjjfraude fis
aisquertributos; jj ' •' ':-.4

12.4.2. tenham.praticado atos.ilíçitosivisandb a frustrar ps objetivos da llcitáçãò;'
12.4.3. demonstrem^ não possúlridoneldade para"contratar com aAdministração em yirtüde de atos ilícitos
praticados. j i " . ' •' !: Lj'" |
12.5. A aplicaçãojde qualquer'das penalidades previstas.realizar-se-á'éni processo administrativo que
assegurará o contraditório e á ampia: defesa à,:Coritfãtada,'̂ observançlo-sè o'procedimento previsto na Lei ns
8.666, de 1993, esubsldlárlamente alei n9 9.784, de 1999. Ví!. I S J' 'r. ' í 'I , - - - , I . j i ' >
12.6. As multasi devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da União, pu deduzidos dá, garantia, du ainda, quàrido for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da Uniâò e cbbrado's judicialmente. ' . '." j ;
12.6.1. Caso a Contratante dèterminè, a multa déverá sér fécpíhida no! prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, j:, \
12.7. Caso oyaloç da multa não seja suficiente'páj-á cpbrir os prejuízps causados.pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá còbrarò válprrémanèscèntéjudiciálm'erite,/pnTóVme.artigoÍ^419 dpCódlgo Civil.
"" " Aautoridade competente; ria âplicação das,sadçõés; lévarálémjÇpnslderação||a gfàvÍdade da conduta

educativo da pena; bem cómo^^o dano causado àAdministração, observado o princípio da
; j'r" '-. ' '•/ri!'" ' i i

12.8.

do infrator, o caráte
proporcionalidade.
12.9. Se, durante o

administrativa tipificadaí
nacionai ou estrangeira,

1993j as empresas ou

fiscal no recolhimento de

processo de .ápiicação de -penalidade, se'houver!. Indícios >dé prática de infração
péia lei Í2.846, de 1^ de agosto de 2013, c:o[|ip ato iesiyo.à administração pública
cópias'do processo adminiistrátivó neçessárias|á apuração Idá responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à áòtoridadé competente, com despáchoíifundanjentado, para ciência e
decisão sobre a-jeventual instauração- de investigação ~preliminar'bu Processo Administrativo de
Responsabiilzação - PArI
12.10. Aapuração' e bjjulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato iesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n^ 12.846, de 1^ de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento reguiar dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometidojpor pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.12. As penalldádes|serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

FOLHA n

AP"PI/V.

uniçef«?s?

Édispensada á certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro de preços,
nos termos do art. 15 da Lei Federal n^. 8.666/93, devendo ser informada no ato compra. A emissão da nota de
empenho ficará a cargo do Setor de Contabilidade da Prefeitura, devendo constar no mesmo número do
Processo Licitatório ou jnúmero do Contrato, anexando acópia ao Processo Administrativo de Licitação. OSetor
de Compras solicitará ao Setor de Contabilidade, a emissão da nota de reserva de dotação orçamentária, bem
como,a nota de emperiho que deverá conter a autorização do ordenador de despesas.

São João dos Patos-MA, 14 de setembro de 2021
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